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QUALIDADE EM SERVIÇOS PÚBLICOS: uma análise do serviço de transporte 
coletivo em Florianópolis 
RESUMO 
Este artigo visa analisar o contrato de concessão de transporte público coletivo do 
município de Florianópolis, com a finalidade de identificar se o contrato em questão 
abrange os princípios de qualidade na prestação de serviços públicos apontados por 
autores como Figueiredo (2000), Meirelles (2004) e Justen Filho (2009), bem como se 
contempla as cinco dimensões da qualidade em serviços de Fizsimmons e Fitzsimmons 
(2014) e os critérios de qualidade do Modelo de Excelência da Gestão Pública – MEGP 
(2014). Esta pesquisa tem caráter descritivo e abordagem qualitativa, sendo o processo 
de coleta de dados realizado por meio de análise documental. A análise comparativa 
entre a bibliografia e os documentos analisados permitiu identificar a deficiência de 
itens do contrato que compreendam as dimensões e os critérios de qualidade a serem 
aplicados pela concessionária. 
Palavras-chave: Serviços Públicos. Transporte Coletivo. Qualidade. Concessões 
Públicas. Florianópolis. 
ABSTRACT 
This article aims to analyze the public transportation concession contract in the city of 
Florianopolis and attached documents, seeking to identify if the contract in question 
covers the provision of public services quality principles pointed out by authors such as 
Figueiredo (2000), Meirelles(2004) and Justen Filho (2009), as well as if contemplates 
the five dimensions of quality in services of Fitzsimmons and Fitzsimmons (2014) and 
the quality criteria of the Model of Excellence in Public Management – MEGP (2014). 
This research has a descriptive nature and a qualitative approach, being the data 
collection process carried out by means of documental analysis. The comparative 
analysis between the bibliography and the analyzed documents allowed to identify the 
deficiency of contract items that includes quality criteria and dimensions to be applied 
by the concessionary.   
Keywords: Public Services. Public Transportation. Quality. Public Concessions. 
Florianopolis. 
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1 INTRODUÇÃO 
Enquanto que, em uma sociedade industrial, o padrão de vida é definido pela 
quantidade de bens, na sociedade pós-industrial a preocupação está voltada a qualidade 
de vida, medida por serviços como saúde, educação e lazer (BELL apud 
FITZSIMMONS; FITZSIMMONS, 2014). A transformação de uma sociedade 
industrial para uma sociedade pós-industrial ocorre principalmente através do 
desenvolvimento natural de serviços como o transporte e empresas de serviço público.  
De acordo com Lovelock e Wright (2002), o setor de serviços responde pela 
maior parte do surgimento de novos empregos, seja em empresas, órgãos públicos e 
organizações sem fins lucrativos, sendo, portanto, o setor mais importante da economia. 
Os setores de serviços se tornaram líderes e passaram a dominar as economias nacionais 
em todas as nações industrializadas, trazendo consigo a criação de novos empregos e 
um grande potencial de melhorar a qualidade de vida, uma vez que a atividade 
econômica de uma sociedade é um indicador da forma como é mensurado seu padrão de 
vida, e como vive a sua população (FITZSIMMONS; FITZSIMMONS, 2014). 
Souza e Isensee (2002 apud BERNARDI; BRUDEKI, 2013) destacam que, 
durante muito tempo, a gestão do sistema de transporte público seguiu o caminho da 
previsão da demanda para inibir as dificuldades de acessibilidade socioeconômica. No 
Brasil, os problemas de mobilidade, com o passar dos anos, se tornaram marcas 
registradas do modo de viver urbano. Desta forma, o aprimoramento das ferramentas de 
auxilio e da infraestrutura de transportes se tornaram essenciais para a melhoria de 
serviços públicos, tais como o transporte coletivo urbano (SOUZA;ISENSEE, 2002 
apud BERNARDI; BRUDEKI, 2013). 
A importância desta pesquisa se dá, portanto, pelo fato de serviços de 
infraestrutura, como é o caso dos serviços de transportes, serem pré-requisito para uma 
evolução na economia, de forma que nenhuma sociedade avança para a industrialização 
sem eles, uma vez que eles formam um elo fundamental com os demais setores da 
economia, até o consumidor final (FITZSIMMONS; FITZSIMMONS, 2014). 
O objetivo geral deste trabalho é analisar os critérios de qualidade na prestação 
do serviço de transporte coletivo na cidade de Florianópolis, sendo os objetivos 
específicos: 
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a) Caracterizar a prestação do serviço de transporte coletivo por ônibus de 
Florianópolis; 
b) Levantar os fatores de qualidade constantes no contrato de concessão do 
transporte coletivo por ônibus do município; 
c) Verificar se os fatores consideram os princípios de qualidade na prestação de 
serviço público; 
d) Verificar se os fatores consideram as dimensões de qualidade em serviços 
trazidas pela literatura especializada; 
e) Verificar se os fatores consideram os critérios de qualidade do Modelo de 
Excelência em Gestão Pública (MEGP). 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 Gestão de Serviços 
Kotler e Keller (2006, p. 397) definem serviço como “qualquer ato ou 
desempenho, essencialmente intangível, que uma parte pode oferecer a outra e que não 
resulta na propriedade de nada”.  Serviços são atividades econômicas que proporcionam 
benefícios para clientes, em tempos e lugares específicos, e que criam valor, com a 
finalidade de realizar a mudança desejada pelo destinatário do serviço (LOVELOCK; 
WRIGHT, 2002). 
O setor de serviços abrange atividades econômicas nas quais o produto não é um 
bem físico e é consumido na medida em que é produzido, além de gerar valor agregado 
ao consumidor, representados através de interesses intangíveis (QUINN; BARUCH; 
PAQUETTE, 1987). 
Lovelock e Wright (2002) apontam que, em muitos casos de serviços prestados 
por organizações governamentais, é comum o emprego da privatização buscando 
reestruturação e redução de custos, podendo ser aplicada em órgãos públicos regionais e 
locais. Para os autores o resultado pode ser uma procura muito grande por lucro e 
eficiência e, por consequência o aumento de preços, acabando por negar ou restringir o 
acesso a segmentos sociais menos favorecidos, visto que empresas privadas 
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normalmente não possuem os mesmos objetivos de alcance de metas sociais mais 
amplas quanto os governos. 
2.1.1 O Pacote de Serviços 
Os serviços são criados e consumidos simultaneamente, o que acaba por 
dificultar possíveis intervenções no controle de qualidade (FITZSIMMONS; 
FITZSIMMONS, 2014). A natureza intangível dos serviços também dificulta que os 
consumidores avaliem a qualidade, principalmente qualidades pesquisáveis, ou seja, 
qualidades que podem ser verificadas e avaliadas antes de efetuar a compra. Serviços 
geralmente apresentam um alto nível de experimentáveis e credenciáveis, passíveis de 
avaliação apenas após o serviço (KOTLER; KELLER, 2006). 
O pacote de serviços proposto por Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014) contém 
um conjunto de cinco características pelos quais um serviço pode ser avaliado: 
I. Instalações de apoio: recursos físicos disponíveis para a prestação do serviço. 
II. Bens facilitadores: materiais consumidos e/ou adquirido pelo comprador, ou 
fornecido pelo próprio cliente. 
III. Informações: dados fornecidos pelo consumidor que possibilitam a prestação do 
serviço eficiente e customizado (preferências, necessidades). 
IV. Serviços explícitos: características e benefícios intrínsecos dos serviços 
prontamente percebidos pelo consumidor. 
V. Serviços implícitos: benefícios sentidos vagamente pelo consumidor, 
decorrentes de características extrínsecas do serviço, de caráter mais psicológico. 
Estas características formam a base para a percepção do serviço, porém a própria 
natureza de serviços envolve variações muito grandes, de diferentes dimensões, que 
afetam o caráter do processo de prestação do serviços, sendo o pacote de serviços uma 
base de análise que deve facilitar a avaliação do serviço fornecido (FITZSIMMONS; 
FITZSIMMONS, 2014). 
Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014) enfatizam ainda que, no ambiente de 
serviços, o processo é o produto, e a presença e participação do cliente no processo 
fazem com que a prestação de serviço seja um sistema aberto, possibilitando a visão do 
cliente como coprodutor. Os consumidores chegam ao serviço com demandas 
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diferentes, de forma que múltiplos indicadores de desempenho são essenciais. Quando 
visto da perspectiva do consumidor, todos os elementos do pacote de serviços são 
considerados, desde fatores como a estética das instalações e a atitude dos funcionários, 
influenciando a experiência vivenciada. 
2.1.2 Qualidade em Serviços 
Enquanto o século XX foi o „século da produtividade‟, o século XXI deve ficar 
conhecido como o „século da qualidade‟ (JURAN; DeFEO, 2014). 
Para Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014), a satisfação do cliente em relação à 
qualidade do serviço pode ser definida pela comparação entre a percepção do serviço 
prestado e as expectativas, de forma que, quando não atendidas tais expectativas, a 
qualidade do serviço prestado é visto como inaceitável. Cada contato com o cliente é 
um momento de verdade.  O serviço, segundo Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014), é 
uma atividade ou uma série de atividades de natureza intangível, que normalmente 
ocorre entre consumidores e empregados e recursos físicos de serviços. A maioria das 
empresas de serviços competem em um ambiente composto de pequenas e médias 
empresas, sendo necessário um entendimento completo das dimensões competitivas e 
de suas limitações. Um serviço é uma atividade econômica oferecida de uma parte a 
outra, uma experiência perecível, desenvolvida para um consumidor (FITZSIMMONS; 
FITZSIMMONS, 2014).  
Neste sentido, Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014) apontam cinco dimensões 
utilizadas pelos clientes para julgar a qualidade dos serviços prestados, por ordem de 
importância: confiabilidade, responsividade, segurança, empatia e aspectos tangíveis. A 
confiabilidade diz respeito à capacidade de desempenhar o serviço de forma confiável, 
que cumpre o prometido, com exatidão e sem erros. Já a responsividade, também 
referida por outros autores como sensibilidade ou compreensão, se refere à capacidade 
de se recuperar rapidamente e com profissionalismo quando houver falha no serviço. A 
segurança é a dimensão relacionada a postura dos funcionários, que devem transmitir 
confiança e respeito ao cliente, demonstrando real interesse no melhor para o cliente, 
com competência e cortesia. A empatia está de certa forma ligada a segurança, na 
medida em que o funcionário deve demonstrar interesse e atenção, agindo com 
sensibilidade e esforço para compreender as necessidades dos clientes. Por fim, os 
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aspectos tangíveis estão associados às instalações físicas, condições do ambiente, 
equipamentos, pessoal ou mesmo a conduta de outros clientes. 
A gestão da qualidade na empresa prestadora de serviços evidencia-se 
fundamentalmente na interação com o usuário (ROBLES JUNIOR; BONELLI, 2010). 
Gianesi (1994 apud ROBLES JUNIOR; BONELLI, 2010) aponta alguns motivos para a 
baixa qualidade na prestação de serviços: 
● Usuários e clientes em geral acostumados com um baixo nível de serviços, que 
não tem o hábito de exigir mais; 
● Pouca concorrência, visto que na maioria dos casos os prestadores de serviços 
monopolizam o setor em sua região e não sofrem pressões da concorrência. É o 
caso das concessões de serviço público, muito comum no setor de transporte 
público; 
● Ênfase em corte de custos e busca por produtividade, que acabam por reduzir o 
nível de personalização e qualidade no atendimento; 
● Trabalhadores considerados mão-de-obra temporária, o que resulta em baixos 
níveis de motivação e treinamento. 
 
2.2 Serviço Público 
Na concepção de Hely Lopes Meirelles (2004, p. 320) serviço público é “todo 
aquele prestado pela Administração Direta ou Indireta através de normas e controles 
estatais, satisfazendo necessidades (essenciais ou secundárias) da coletividade”. É, 
portanto, “toda atividade que a Administração Pública presta à comunidade (aos mais 
diversos grupos sociais), de forma direta ou indireta, fundamentada em normas do 
direito público que objetivem o bem estar social” (BERNARDI; BRUDEKI, 2013, p. 
72). 
Dos princípios que regem os serviços públicos, os principais deles, de acordo 
com Figueiredo (2006, apud BERNARDI; BRUDEKI, 2013, p. 84) são: 
● Princípio da generalidade: implica a disponibilidade do serviço para todos, os 
serviços públicos serem prestados de forma mais abrangente possível. 
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● Princípio da eficiência: o serviço deve ser realizado com qualidade e baixo 
custo, baseado em inovações tecnológicas e de gestão. 
● Princípio da continuidade: o serviço deve permanecer sem sofrer interrupções 
ou atrasos que tragam prejuízos ao usuário. 
● Princípio da modicidade de tarifas: as tarifas devem ter preço acessível e não 
abusivo, compatível com a renda média do cidadão, proporcionando justa 
remuneração dos serviços prestados. 
● Princípio da uniformidade: este princípio diz que a prestação do serviço público 
deve ser uniforme a todos os usuários. 
● Princípio democrático: garantir a participação dos beneficiários em todas as 
formas de serviço público disponíveis. 
● Princípio da atualidade: implica atualização e modernização contínuas. 
● Princípio da cortesia: o serviço deve ser prestado cordialmente. 
● Princípio da segurança: o serviço deve ser prestado com o mínimo de risco ou 
danos para o usuário. 
Já Meirelles (2004) aponta que, sinteticamente, dos princípios da Administração, 
cinco devem estar presentes na prestação do serviço público ou de utilidade pública, 
sendo eles: 
● Princípio da permanência: estabelece a continuidade do serviço; 
● Princípio da generalidade: o serviço deve ser oferecido igualmente a todos; 
● Princípio da eficiência: exige atualização do serviço; 
● Princípio da modicidade: implica tarifas razoáveis; 
● Princípio da cortesia: bom tratamento para com o público. 
Complementarmente aos princípios já mencionados por Figueiredo e Meirelles, 
Justen Filho (2009) aponta que o serviço público é norteado pelos princípios da 
continuidade, igualdade e mutabilidade, princípios fundamentais dos quais os demais 
princípios derivam. 
Para Oliveira (2016), a doutrina mais moderna costuma relacionar os princípios 
dos serviços públicos da seguinte forma: 
● Princípio da continuidade: impõe a prestação ininterrupta do serviço público; 
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● Princípio da igualdade (uniformidade ou neutralidade): dever de prestar o 
serviço público de maneira igualitária, sem distinção de caráter pessoal; 
● Princípio da mutabilidade (ou atualidade): os serviços públicos devem se 
adaptar à evolução social e tecnológica; 
● Princípio da generalidade (ou universalidade): o serviço público deve 
beneficiar o maior número de pessoas; 
● Princípio da modicidade: o valor cobrado do usuário deve ser proporcional ao 
custo do serviço, viabilizando o acesso ao maior número de pessoas. 
Os cidadãos usuários do serviço público devem participar do processo de 
melhoria contínua, contribuindo na formulação de políticas e na fiscalização da 
execução, de forma que se obtenha padrões aceitáveis de qualidade na prestação de 
serviços (BERNARDI; BRUDEKI, 2013). 
2.2.1 Qualidade em Serviços Públicos 
Para adotar a qualidade como instrumento de modernização da Administração 
Pública brasileira, de acordo com Ambrozewicz (2014), é importante levar em conta 
dimensões formais, referentes à competência para aplicar métodos e ferramentas, e as 
dimensões políticas, que devem estar focadas no resultado ao usuário. 
Ambrozewicz (2014) aponta três importantes iniciativas governamentais para a 
implementação da qualidade nos serviço público: (1) o Programa de Qualidade e 
Participação na Administração Pública (QPAP), (2) o Programa Nacional de Gestão 
Pública e Desburocratização – GESPÚBLICA e (3) o Modelo de Excelência em Gestão 
Pública (MEGP).  
O Programa de Qualidade e Participação na Administração Pública (QPAP) foi 
criado em 1996 e teve como abordagem principal a promoção da qualidade no sistema 
de gestão institucional, e, após reestruturações com objetivo de aumentar sua 
abrangência e atuação, deu ao Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização – GESPÚBLICA, criado e instituído em 2005 como resultado da 
evolução de diversas iniciativas por parte do Governo Federal brasileiro para promoção 
da excelência e qualidade nos serviços públicos prestados ao cidadão (BRASIL, 2012). 
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De acordo com Ambrozewicz (2014), o Modelo de Excelência da Gestão 
Pública foi criado com o intuito de contribuir para a evolução do modelo de gestão 
pública. O MEGP é orientado para o cidadão e, na medida em que busca guiar as 
organizações públicas em busca de transformação gerencial rumo à excelência, tem 
como aspectos relevantes o fato de apresentar padrão internacional, ser atualizado em 
consonância com o estado da arte da gestão contemporânea, permitir avaliações 
comparativas de desempenho entre organizações públicas brasileiras e estrangeiras e 
organizações do setor privado (BRASIL, 2015). 
O MEGP (2014) subsidia a promoção da melhoria da gestão do órgão ou 
entidade pública, através dos fundamentos da excelência, representados em aspectos de 
gestão tangíveis. Publicado em 2014, o documento contém diretrizes que são expressas 
através de oito dimensões de excelência gerencial:  
1.  Governança: aborda a governança pública, o exercício da liderança e atuação 
da alta administração; 
2. Estratégia e planos: aborda a formulação e a implementação da estratégia da 
entidade pública;  
3. Público alvo: aborda o relacionamento do órgão público com o público-alvo, 
abrangendo a imagem da organização; o conhecimento que o público alvo tem da 
organização, e a maneira como se relaciona com este;  
4. Interesse público e cidadania: aborda a observância do interesse público, do 
regime administrativo, a participação e o controle social;  
5. Gestão da informação: aborda a gestão das informações e do conhecimento da 
organização;  
6. Pessoas: aborda o sistema de trabalho da entidade pública, o desenvolvimento 
profissional e a qualidade de vida;  
7. Processos: aborda a gestão de processos financeiros, de políticas públicas, de 
atuação, de compras, contratos, parcerias e gestão do patrimônio público;  
8. Resultados: apresenta os resultados produzidos pelo órgão/entidade pública.  
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Estas dimensões devem estar integradas e interagirem entre si. Nesta pesquisa 
foram considerados apenas os critérios Público alvo, Interesse público e Cidadania e 
Gestão da Informação, visto que são os fatores mais relacionados à qualidade dos 
serviços prestados junto à população. 
2.3 O serviço de transporte público 
Bernardi e Brudeki (2013) afirmam que os serviços de transporte público tem 
caráter essencial na prestação de serviços públicos no âmbito municipal, estando 
incluídos na Constituição Federal como serviço público de interesse local. A 
estruturação dos serviços públicos no âmbito municipal resulta do jogo de interesses 
sociais de grupos dentro do próprio município. 
De acordo com a Constituição Federal de 1988, os serviços de transporte 
coletivo são serviços investidos de essencialidade, e com base no caráter essencial. 
Queiroz (2009, p. 204 – 206 apud BERNARDI; BRUDEKI, 2013, p. 75) observa que 
sua ausência compromete a coesão social e compromete a qualidade de vida da 
população, além de se tratarem de serviços de interesse geral que satisfazem 
necessidades básicas nos campos social, econômico e cultural dos cidadãos. 
Meirelles (2004) salienta que o fato de tais serviços serem delegados a terceiros 
por meio de concessão não retira do Estado o poder de regulamentar e controlar tais 
atividades, exigindo sempre atualização e eficiência, buscando o total cumprimento das 
condições impostas. Quaisquer deficiências do serviço ou descumprimento das 
obrigações requerem intervenção do poder público, de forma que está sempre presente a 
possibilidade de modificação e revogação se o interesse coletivo assim exigir. Nas 
palavras do autor “o fim precípuo do serviço público ou de utilidade pública (...) é servir 
ao público e, secundariamente, produzir renda a quem o explora” (MEIRELLES, 2004, 
p. 324-325). 
2.3.1 Concessão de serviço de transporte coletivo em Florianópolis/SC 
Segundo Veiga (2004), a primeira licença para uso de ônibus para transporte 
coletivo em Florianópolis foi cedida em 1920. Na década de 1950, a cidade já contava 
com 9 empresas rodoviárias. Nas décadas de 1960 e 1970, com a criação da 
11 
 
 
Universidade Federal de Santa Catarina, instalação da Eletrosul e o término da BR 101, 
as empresas da época reconheceram a necessidade do aumento de linhas e frotas. 
 Na década de 1980, Florianópolis já contava com uma população urbana de 
334.975 habitantes, além do crescimento das cidades de Palhoça e São José. Surgiu 
nessa época um grande aumento de demanda, resultando na aquisição de ônibus 
articulados. A antiga empresa Taner foi comprada pela Trindadense, nascendo a 
empresa Transol que funcionou como a maior empresa de transporte coletivo de 
Florianópolis até 2014. Em 1989 foi fundado o Sindicato das Empresas de Transporte 
Coletivo de Florianópolis – SETUF (SIMON, 2010). 
 No ano de 2014, foi criado o Consórcio Fênix, que assumiu o sistema de 
transporte urbano em Florianópolis, através de um contrato com a Prefeitura Municipal 
com o prazo de 20 anos e no valor de 96.874.359,00 reais (PMF, 2014). O consórcio é 
composto pelas empresas Transol, Canasvieiras, Insular, Estrela e Emflotur. Sites de 
notícias, como G1 e Hora de Santa Catarina, divulgaram que em um mês de operação o 
Consórcio já havia recebido 130 multas, principalmente por atrasos de linhas, 
adiantamento, supressão de horários e não atendimento da demanda com ônibus 
reservas. 
3 METODOLOGIA 
O presente estudo tem abordagem qualitativa que, no contexto dos estudos 
organizacionais, tem como propósito interpretar significados e intenções dos atores 
(SIVESIND, 1999 apud GODOI; BANDEIRA-DE- MELLO; SILVA, 2006). Com 
relação aos procedimentos técnicos utilizados, esta pesquisa se utiliza amplamente de 
pesquisa bibliográfica acerca da temática de qualidade, serviços, e gestão pública, tendo 
como base obras de leitura corrente, trabalhos de natureza teórica, periódicos científicos 
e documentos governamentais. Para Gil (2002), o levantamento bibliográfico possibilita 
que a área de estudo seja delimitada, selecionando subáreas de estudo, possibilitando o 
aprimoramento do tema de pesquisa, e uma visão mais clara acerca dos principais 
conceitos que envolvem o tema. 
A fim de verificar aspectos práticos sobre a temática explorada na 
fundamentação bibliográfica, foi utilizada a técnica de estudo de caso, descrevendo o 
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contexto da prestação de serviços de transporte público em Florianópolis e buscando 
relacionar aspectos de qualidade descritos no contrato de concessão para prestação dos 
serviços públicos de transporte coletivo urbano de passageiros do município de 
Florianópolis/SC com a bibliografia especializada. De acordo com Yin (2001), o estudo 
de caso é o procedimento que melhor se adequa a casos em que o pesquisador tem 
pouco controle sobre o evento estudado e o foco se encontra em fenômenos 
contemporâneos, inseridos em algum contexto da vida real. 
A técnica de coleta de dados aplicada a esta pesquisa foi a análise documental de 
dados secundários, que, segundo Gil (2002), representam uma fonte rica e estável de 
dados, na medida em que subsistem ao longo do tempo. Os documentos de análise 
foram coletados e selecionados de acordo com os objetivos da pesquisa, sendo o 
principal objeto de análise o “Contrato de Concessão Nº 462/SMMU/2014” (ANEXO 
A). Contudo, a pré-análise do documento revelou a existência de documentos 
complementares ao mesmo, tais como o “Anexo II” o “Anexo II.2” do “EDITAL DE 
CONCORRÊNCIA Nº 607/SMA/DLC/2013” e o “Manual de Informações” do 
Consórcio Fênix, sendo também utilizados para análise nesta pesquisa. Tais documentos 
são de domínio público e disponíveis em meio eletrônico.  
Esta pesquisa tem, portanto, caráter descritivo, quem segundo Gil (2007), tem 
como objetivo principal justamente a descrição de características de determinada 
população ou fenômeno, e o estabelecimento de relações entre as variáveis. 
Levando-se em consideração que foram analisados apenas os documentos 
supracitados, e o período de análise dos documentos, esta pesquisa limita-se ao 
examinar e discutir o conteúdo compreendido somente em tais documentos, no dado 
período de tempo que se deu a pesquisa, entre os meses de abril e junho de 2016.  
Para fins de comparação e análise, o Quadro 1 traz os princípios, dimensões, 
critérios e indicadores de qualidade trazidos pelos autores. 
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Quadro 1 –Indicadores de qualidade na prestação de serviço público 
Categorias Sub-Categorias Indicadores Base Teórica 
Princípios 
Generalidade 
 
- Disponibilidade do serviço  
- Serviço oferecido de forma 
uniforme aos usuários 
Figueiredo (2000) 
Meirelles (2004) 
Justen Filho (2009)  
Oliveira (2016) 
Eficiência 
 
- Prestação de serviço com qualidade 
a baixo custo 
- Inovações tecnológicas e de gestão 
Continuidade ou 
permanência 
- O serviço não pode sofrer 
interrupções ou atrasos 
Modicidade de 
tarifas 
- Tarifas a preço acessível 
 
Atualidade 
 
- Atualização e modernização 
contínua 
Cortesia - Bom tratamento dos usuários 
Segurança 
- Serviço prestado com o mínimo 
risco ou dano para os usuários 
Dimensões 
Confiabilidade - Serviço cumpre o prometido 
Fitzsimmons e 
Fitzsimmons (2014) 
Responsividade 
 
- Capacidade de recuperação rápida 
em caso de falha no serviço 
Segurança 
 
- Funcionários devem transmitir 
confiança e respeito ao cliente 
Empatia 
 
- Funcionários devem demonstrar 
interesse e esforço para compreender 
as necessidades dos clientes 
Aspectos 
tangíveis 
- Instalações físicas e equipamentos 
adequados 
Critérios 
Público Alvo 
 
- Imagem e conhecimento mútuo 
- Relacionamento com o público-
alvo 
- Atendimento ao público 
MEGP (2014) 
14 
 
 
Interesse Público 
e Cidadania 
- Interesse Público 
- Atuação dentro da legalidade 
- Controle social 
Informações e 
Conhecimentos 
- Gestão da Informação 
Fonte: A autora (2016). 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A análise se baseou nos indicadores apontados no Quadro 1, fundamentados nos 
princípios centrais de qualidade do serviço público, nas cinco dimensões da qualidade 
em serviços de Fitsimmons e Fitzsimmons (2014) e em três critérios do MEGP 
destacados para esta pesquisa. 
4.1 Princípios da qualidade no transporte coletivo de Florianópolis 
4.1.1 Generalidade 
A) Disponibilidade do serviço  
Com relação ao indicador Disponibilidade do serviço, ligado ao princípio da 
generalidade, o contrato de concessão prevê que o serviço regular de transporte deve ser 
prestado “segundo regras operacionais, equipamentos, itinerários, terminais, pontos de 
parada intermediários e horários prefixados e estabelecidos em função da demanda” 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 2), o que supõe que a 
concessionária deve se adaptar de forma a oferecer o serviço de acordo com demanda já 
estabelecida. O contrato prevê também que a concessionária deve seguir as metas de 
concessão descritas no Projeto Básico, seguindo todas as condições de prestação de 
serviços. 
A cláusula VI prevê ainda que existe a possibilidade da criação de novas linhas 
“em função do crescimento natural ou da dinâmica do uso e ocupação do solo do 
município, da divisão ou fusão de linhas” (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 4), sendo que a empresa deve acatar e se responsabilizar 
pela “manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato” 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 7), se tais mudanças 
virem a aferir custos à concessionária. 
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B) Serviço deve ser oferecido de forma uniforme aos usuários 
 Na cláusula XV do contrato de concessão, que discorre sobre o que deve ser 
considerado pela concessionária como “serviço adequado” (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 8), está previsto que para atender aos 
usuários adequadamente é necessário satisfazer, dentre outras condições, a generalidade 
e universalidade na prestação dos serviços, que significa oferecer “serviços iguais para 
todos os passageiros que utilizarem o sistema” (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 8). 
O termo prestação de serviço adequado figura entre os direitos do usuários, 
entre as obrigações do concedente (Município de Florianópolis), que deve “assegurar 
aos usuários a prestação, pela concessionária, de serviço adequado” (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 33) através de fiscalização, porém não 
consta nas obrigações da concessionária. 
4.1.2 Eficiência 
A) Prestação do serviço 
O princípio da eficiência postula que o serviço deve ser prestado com qualidade 
a baixo custo. Com relação à qualidade, o edital, e da mesma forma o contrato de 
concessão, preveem, no intitulado “SISTEMA DE CONTROLE DA QUALIDADE DO 
SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS”,  que a avaliação da qualidade do serviço 
concedido seja realizada através do cálculo de indicadores. A Secretaria de Municipal 
de Mobilidade Urbana deve, através de dados fornecidos pela concessionária, gerar seis 
indicadores diferentes, de periodicidade mensal, semestral ou anual (de acordo com o 
indicador), avaliando através dos índices encontrados a qualidade nos seguintes 
quesitos: (1) Interrupção por falhas de veículo em viagem; (2) Cumprimento das 
viagens programadas; (3) aprovação da frota em vistorias programadas; (4) 
Irregularidade na atuação dos operadores; (5) Satisfação de clientes sobre o serviço e (6) 
Viagens sem a ocorrência de acidente de trânsito. 
Tais indicadores não abrangem todos elementos do serviço pelos quais a 
qualidade poderia ser avaliada, tampouco se aproximam dos critérios de excelência 
apontados no MEGP, tais como Imagem e conhecimento mútuo, Relacionamento com o 
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público-alvo, Atendimento ao público, Interesse Público, Controle social e Gestão da 
Informação. 
B) Inovações tecnológicas e de gestão 
Neste item, o contrato de concessão analisado prevê que a concessionária 
promova a “atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço” (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 18), não especificando quais instalações 
e equipamentos, ou de que forma tais atualizações poderiam melhorar a qualidade do 
serviço. 
4.1.3. Continuidade ou permanência 
A) Interrupções e atrasos 
Quanto à interrupção dos serviços, o contrato de concessão explicita que “não se 
caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situações de caso 
fortuito ou força maior e de greve dos trabalhadores” (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 8). Nos demais casos, as eventuais interrupções e os 
atrasos ocasionados por falha de veículo em operação e incidentes de trânsito são 
quantificados e calculados como indicadores de qualidade.  
Casos em que a interrupção ou atraso não forem ocasionados por greve, falha de 
veículo ou trânsito não estão previstos no contrato de concessão e edital, não havendo, 
portanto, penalidade prevista para tal. Interrupções e atrasos na prestação de serviço 
reduzem a qualidade percebida por parte dos usuários, que dependem do serviço de 
transporte público como meio de mobilidade. 
4.1.4. Modicidade de tarifas 
A) Tarifas 
O contrato de concessão menciona o princípio da modicidade de tarifas o 
descrevendo como “a justa correlação entre os encargos da concessionária e a 
retribuição paga pelos usuários” (PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 
2014 p. 8). Na cláusula XVII, que descreve o sistema tarifário está fixada a tarifa base 
no valor de R$ 2,75 (dois reais e setenta e cinco centavos), devendo os reajustes 
decorrerem da tarifa base e somente a cada doze meses contados a partir de 01 de 
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janeiro de 2014. Os reajustes na tarifa só podem ocorrer mediante variações no preço do 
combustível, aumento de salário dos funcionários e IGP. O contrato prevê também 
tarifas diferenciadas, as chamadas tarifas sociais e para estudantes. 
Na cláusula que descreve os direitos e obrigações dos usuários de transporte 
público, um dos direitos do usuário está descrito como “ter o preço das tarifas 
compatíveis com a qualidade do serviço” (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 15), contudo, conforme colocado por Fitzsimmons e 
Fitzsimmons (2014), a percepção de qualidade pode ser subjetiva e inerente a cada 
usuário, resultante da comparação entre a percepção do serviço prestado e as 
expectativas.  
4.1.5. Atualidade 
A) Atualização e modernização contínua 
 Ao descrever as condições que devem ser atendidas para a prestação do “serviço 
adequado” (PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 8), o 
contrato traz que a “atualidade” (PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 
2014 p. 8), enquanto condição para prestação do serviço adequado, deve garantir a 
“modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalações e a sua conservação e 
manutenção, bem como a melhoria e a expansão do serviço, na medida das 
necessidades” (PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 8). 
Acerca de modernização e atualização, o contrato prevê como dever da concessionária 
promover “atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço” (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 18). 
Complementarmente, no documento elaborado pelo Consórcio Fênix intitulado 
“Manual de Informações”, que traz de forma didática informações sobre direitos e 
deveres dos usuários, do Poder Público e do Consórcio Fênix, bem como Padrões de 
qualidade e prazos de resposta a reclamações, como parte das obrigações da 
concessionária prevista em contrato, a empresa traz como obrigação “promover 
atualização de instalações, equipamentos e sistemas, visando à melhoria da qualidade do 
serviço e a preservação do meio ambiente” (CONSÓRCIO FÊNIX, 2014 p. 6), ou seja, 
repetindo o que foi descrito no contrato na cláusula que descreve os deveres da 
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concessionária e adicionando o fator preservação do meio ambiente como possível 
resultado positivo da atualização de instalações, equipamentos e sistemas. 
4.1.6. Cortesia 
A) Bom tratamento dos usuários 
Este indicador é o mais perceptível no cotidiano do usuário do transporte 
coletivo por ônibus. O contrato de concessão traz como direitos do usuário “receber 
serviço adequado” (PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 15) e 
“ser tratado com respeito pela concessionária, através de seus prepostos e funcionários” 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014 p. 15). Da parte da 
concessionária, o principal dever para com o cidadão é o de prestar serviço delegado de 
forma adequada à plena satisfação dos usuários (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, 2014).  
4.1.7. Segurança 
A) Riscos e danos 
O contrato de concessão prevê a responsabilidade da concessionária por danos 
causados aos usuários ou a terceiros na execução dos serviços, bem como a bens 
utilizados nos serviços, sendo responsável pela recuperação de danos que estejam 
prejudicando a operacionalidade do sistema de transporte. O mesmo se aplica para os 
riscos inerentes a concessão; o contrato prevê que, considerando-se o princípio da 
segurança, devem ser mantidos em níveis satisfatórios os riscos de acidentes 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014). Apesar de 
responsabilizar a empresa por eventuais riscos e danos, ambos edital e contrato não 
possuem cláusulas que assegurem que a empresa prestadora do serviço de transporte 
coletivo deve prevenir, impedir ou reduzir ao máximo a incidência de danos e riscos, ou 
mesmo interrupções e atrasos. 
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4.2  Dimensões da qualidade no transporte coletivo de Florianópolis 
4.2.1 Confiabilidade 
A) Serviço cumpre o prometido 
Vinculada a este indicador está a dimensão confiabilidade, colocada por 
Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014) como a dimensão na qual a organização que presta 
o serviço cumpre com o que foi prometido. Neste caso, os deveres da concessionária 
estão previstos em contrato firmado com a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana 
da Prefeitura de Florianópolis e, portanto, o seu não cumprimento implica em sanções 
legais.  
4.2.2. Responsividade 
A) Capacidade de recuperação rápida em caso de falha no serviço 
No documento Manual de Informações, é colocado como obrigação do 
Consórcio Fênix “tomar imediatas providências no caso de interrupção da viagem, para 
não prejudicar o usuário” (CONSÓRCIO FÊNIX, 2014, p. 6), “manter o serviço em 
operação em caráter contínuo” (CONSÓRCIO FÊNIX, 2014, p.6) e “adotar todas as 
providências para garantir o adequado fluxo de ônibus nos terminais dos passageiros” 
(CONSÓRCIO FÊNIX, 2014, p. 7), não havendo, tanto no Contrato de Concessão 
quanto no Edital, cláusula prevendo prazo de recuperação em caso de falhas, ou 
retomada do serviço em caso de interrupção. A única menção à falha no serviço está em 
um dos indicadores de qualidade do Edital de Concorrência, que diz que a quantidade 
de quebras de veículo em via pública de acordo com o período de tempo e a quantidade 
da frota resulta em um índice de falhas de veículo, somente (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2013). 
4.2.3. Segurança 
A) Funcionários devem transmitir confiança e respeito ao cliente 
  Diferentemente do princípio Segurança mencionado anteriormente, esta 
dimensão de Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014) trata a segurança como uma 
característica dos funcionários ao prestar o serviço, devendo agir com confiança e 
convicção, mantendo o respeito ao cliente e usuário. No contrato de concessão figuram 
apenas que fazem parte das obrigações da concessionária agir com cortesia na prestação 
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de serviços, e como direito dos usuários serem tratados com respeito pela 
concessionária, não sendo mandatório para a empresa que seus funcionários se portem 
desta maneira, transmitindo confiança e segurança.  
4.2.4. Empatia 
A) Funcionários devem demonstrar interesse e esforço para compreender as 
necessidades dos clientes 
Assim como na dimensão Segurança, na qual não está previsto no contrato que 
os funcionários devam agir com segurança e confiança, a dimensão Empatia, que diz 
que os funcionários devem se interessar e se esforçar para compreender as necessidades 
do usuário, também não está mencionada no contrato de concessão, cabendo à empresa 
e aos próprios funcionários agirem desta maneira, não sendo, porém, uma das 
obrigações da empresa. 
4.2.5. Aspectos Tangíveis 
A) Instalações físicas e equipamentos adequados 
Está previsto na Cláusula XXII do contrato de concessão que a empresa deve 
“assegurar a expansão de capacidade dos terminais, assim como da modernização, 
aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações [...] de modo a manter 
a continuidade da prestação dos serviços em nível adequado” (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014, p. 17). Portanto, pode-se dizer que, uma 
vez que está previsto em contrato, a concessionária tem a obrigação de oferecer 
instalações físicas adequadas e equipamentos modernos e aperfeiçoados, de forma que, 
se os usuários e a SMMU de Florianópolis entenderem que determinadas instalações ou 
equipamentos não estão a um nível adequado, a empresa tem a obrigação de fazer 
melhorias e aquisições, se este for o caso. 
4.3 Critérios qualidade no transporte coletivo de Florianópolis (MEGP) 
4.3.1. Público-Alvo 
A) Imagem e conhecimento mútuo 
Este critério trata do relacionamento entre a entidade, neste caso a 
concessionária, e o seu público-alvo, sendo que, para atingir a excelência na prestação 
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do serviço, se faz necessária a implementação de processos que contribuam diretamente 
na identificação e entendimento das necessidades e expectativas do cidadão, tornando 
atividades, serviços e produtos conhecidos, além de promover a imagem da entidade. 
Nos documentos analisados, não foi identificada a presença de fatores que atendessem a 
este critério. 
B) Relacionamento com o público-alvo 
Como já mencionado, o relacionamento tanto do Consórcio Fênix enquanto 
empresa quanto de seus funcionários com o público-alvo se restringe ao mínimo 
necessário, não sendo previsto em contrato, ou nos demais documentos analisados, que 
a empresa tenha um bom relacionamento com os usuários, apenas que ofereça “serviço 
adequado” (PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014, p. 8) 
satisfazendo as condições de regularidade, continuidade, eficiência, conforto, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade da tarifa. 
C) Atendimento ao público 
O atendimento ao público, tanto da parte da concessionária quanto da SMMU, se 
restringe ao atendimento e resposta às reclamações e sugestões do usuários. Nos demais 
aspectos, os processos de melhoria do atendimento ao público, de acordo com o MEGP 
(2014), devem ser desenvolvidos de forma a atender ao público da melhor forma 
possível. Contudo, não estão previsto em contrato, e nos demais documentos analisados, 
propostas e processos que garantam a melhoria no atendimento. 
4.3.2. Interesse Público e Cidadania 
A) Interesse Público 
O critério Interesse Público prevê que sejam implementados processos que 
contribuam para o alinhamento entre a atuação da entidade, neste caso o Consórcio 
Fênix, ao interesse público, valores morais e princípios fundamentais da sociedade 
brasileira. Não há menção, nos documentos analisados, à busca deste alinhamento por 
parte da concessionária. 
B) Atuação dentro da legalidade 
Neste sentido, no âmbito do critério Interesse Público e Cidadania (MEGP, 
2014), é evidente que faz parte das obrigações da empresa atuar dentro da legalidade, 
visto que está previsto em contrato o cumprimento cláusulas contratuais e disposições 
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legais. Ao firmar o contrato com a prefeitura de Florianópolis a empresa se submete a 
fiscalização por parte da SMMU/PMF. 
C) Controle social 
Este item aborda a implementação de processos que tenham como finalidade 
incorporar a participação e o controle social, prevendo que haja participação das partes 
interessadas na formulação de estratégias, definição de prioridades, incluindo 
monitoramento, avaliação e controle do desempenho institucional. Nos documentos 
analisados, foi possível perceber que o usuário, enquanto parte interessada, não participa 
ativamente de formulação de estratégias e avaliações, cabendo ao Consórcio Fênix e a 
SMMU o controle da fiscalização, implementação, organização e cumprimento 
adequado dos serviços, sendo os usuários sujeitos passivos deste processo, tendo como 
meio de participação apenas o canal de reclamações e sugestões. 
4.3.3. Informações e Conhecimento 
A) Gestão da Informação 
No contrato de concessão, na cláusula XXI, constam como direitos do usuário 
“receber do concedente [Município de Florianópolis] e da concessionária informações 
para a defesa de interesses individuais ou coletivos” (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, 2014, p. 15), bem como “informações necessárias ao uso correto 
dos serviços concedidos” (PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014, 
p. 15),. Além destes direitos, o contrato de concessão traz a cláusula XLVI, que trata 
especificamente Das Informações aos Usuários, onde diz que: 
a concessionária deverá informar aos usuários do transporte público 
de passageiros, em linguagem acessível e de fácil compreensão sobre: 
I - seus direitos e responsabilidades, II - os direitos e obrigações dos 
operadores dos serviços; III - os padrões preestabelecidos de 
qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios 
para reclamações e respectivos prazos de resposta (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014, p. 33). 
Portanto, é possível afirmar que este item atende a demanda por informação por 
parte dos usuários, porém, com relação à gestão da informação interna, não há maiores 
informações nos documento analisados. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O contrato de concessão analisado, na cláusula XV, infere que a concessão da 
exploração do sistema de transporte público de passageiros pressupõe a prestação de 
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, no qual descreve como “serviço 
adequado” (PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014, p. 8) o serviço 
que “satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, conforto, 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade da tarifa” 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, 2014, p. 8).  
De forma análoga, os indicadores de qualidade apontados no Contrato de 
Concessão e no Edital de Concorrência diferem dos indicadores de qualidade trazidos 
pelos autores do Direito Administrativo Brasileiro, de Fitzsimmons e Fitzsimmons 
(2014) e o Modelo de Excelência em Gestão Pública (2014), uma vez que apenas 
quantificam a carência de qualidade por ocasião de erros, tais como falhas de veículo 
em viagem, irregularidade na atuação dos operadores, e viagens sem a ocorrência de 
acidente de trânsito, quando na verdade a não ocorrência de tais erros faz parte dos 
deveres da concessionária. 
Os objetivos deste trabalho foram atendidos na medida em que, através da 
análise do o Contrato de Concessão Nº 462/SMMU/2014 (ANEXO A) e demais 
documentos complementares, foi possível verificar quais dos princípios de qualidade na 
prestação de serviço público, quais das dimensões da qualidade em serviços, e quais dos 
critérios de excelência em gestão são mencionados e considerados nos documentos 
analisados. Portanto os objetivos de caracterizar a prestação do serviço de transporte 
coletivo por ônibus de Florianópolis, levantar os fatores de qualidade constantes no 
contrato de concessão do transporte coletivo por ônibus do município e verificar se os 
fatores consideram os princípios de qualidade na prestação de serviço público foram 
cumpridos, de forma que foi possível verificar que os fatores apontados nos documentos 
analisados levam em consideração princípios de qualidade na prestação de serviço 
público, consideram parcialmente as dimensões de qualidade em serviços trazidas pela 
literatura especializada, porém consideram de forma pouco representativa e insuficiente 
os critérios de qualidade do Modelo de Excelência em Gestão Pública (MEGP). 
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Ao passo que os princípios de qualidade na prestação de serviço público são 
atendidos, mesmo que minimamente, as dimensões da qualidade em serviços, apontadas 
por Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014) como fatores importantes para a percepção da 
qualidade do serviço, são pouquíssimo explorados e praticamente ausentes nos 
documentos analisados. Os critérios de excelência em gestão pública são praticamente 
inexistentes no contrato de concessão.  
Conforme já destacado por Gianesi (1994 apud ROBLES JUNIOR; BONELLI, 
2010), dentre os principais motivos para a pouca melhoria da qualidade na prestação de 
serviços, aplicáveis ao serviço de transporte público coletivo, estão o fato de os usuários 
e clientes em geral estarem acostumados com um baixo nível de serviços e a pouca 
concorrência, visto que na maioria dos casos os prestadores de serviços não sofrem 
pressões da concorrência.  
Futuramente, como sugestão para trabalhos futuros, poderia ser conduzido um 
estudo dos fatores de qualidade aplicados na prática e a percepção dos usuários, através 
de entrevistas e questionários, a fim de correlacionar os fatores de qualidade previstos 
em contrato com a aplicação dos mesmos na prestação do serviço de transporte coletivo 
em Florianópolis, de forma a verificar a qualidade percebida por parte dos usuários. 
Outrossim, um enfoque aplicado permitiria à Prefeitura Municipal de Florianópolis o 
aperfeiçoamento de futuros editais e contratos de concessão no quesito qualidade, bem 
como efetiva fiscalização do cumprimento, uma vez que a qualidade dos serviços 
prestados engloba também a modicidade de tarifas, segurança e responsividade, fatores 
estes que afetam diretamente os usuários do transporte coletivo por ônibus. 
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ANEXO A - Contrato de Concessão nº 462/SMMU/2014 
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